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trDTTAL PRtrGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N." IO,O29l2021 - SRP

PREÁMBULO

O Município do Aracati, atrâvés dâ Secretâria dc SaÍrdc, tonrâ público pârâ conhccilnento dos interessâdos,

que o PÍegoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefe;to Municipal, que ôrâ inÍegra os autos,

estará rcalizando licitação para Regislro de Preços na modalidade de PRECAO, na fomla ELETRONICA, do

tipo menor preço, para atendimento do objeto desta licitação, confonne objeto dcsclito neste Edital, tudo dc

conlbnnidade com as regras estipuladas na Lei n" 10.520, de 1'710112C)02, Decrelo F-cdcral n' 10.024 de

20/0912019, Decreto Municipâl n" 012 dc 07 de fevereiro de 2017, Lei Conlplcnrcntar n" 123/2006 Lci
Ceml da Micrccmprcsa, com as alterações da Lei Complc,ncntar i' ],4712014, e legislação con'elda
aplicando-se, subsidiaÍiâmente, no quc coubcri a Lei n" 8.666/93, de 21106193, com suas allerâções, bem

como pelas normas contidas no presente Edital e seus anexos.

Oryão Cerenciadar: - Secrelaria de Saúde
Datd e Hara de Inícío de
Recebine lo d.ts PtoDosIas:

21 /12/2021 08h00m

Dala e ÍIora de Tétttlino de
Recehi nenÍo dat ProDosías:

07/01/2022 - 08h00m

Dafi e Hotur da Disputa de
Lances:

07/01/2022 - 09h00m

Local da Sessão: § wly.lrll.oIg.br' (dcerÍo ldentificddo no litlk liciíações\
Relirência de Tc»tt)o: Horário Oficial de Brasilia-DF

Menor Preco Dor Item
Àberto e lechado

RePü e de Fornacü etllo: Por I)cmândâ
Nataniele Gondim Rodligues

GLOSSÁRIO

§ Nàô havendo expcdicnte ou ocorrendo qualquer lâto superveniente que impcça a realização do ccÍalne Da

data marcâda, â sessão scrá automaticaDente hanslerida para o primeiro dia útil subsequenle, no mcslno

hoúrio e local anteriormente estabelecido, desde quc não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempr'e que as palavras ou siglas ;ndicâdas âbaixo aparecerem nestc documento de Ddital, ou em

quâisquer de seus anexos, terão os seguirtcs significadosl

t PMÁ: PreÍeilura Mutlicipdl da Álaciti/CE;
t ME/EPP: Micrc enprcsa / Enprera de Peqleno Poúel
t DOE/DOU: Diioio Olcidl do Estado / Diátio Ofcial da União,
tSRP: Sirte la de Regislro de Pteças;
tTCE: Ttibufialde Contas do Esiedo Lla Ce.!ró.
t BLL: Bolia de Licilações e Leilões clo Brctsil, órgão ptovedot cb si§tcna, entidade coa)efiiado cottt

esh nutlicipali(lade, üedianle Tenn de Apoio Técnico-OpetÍtcionol et vigor;
x RFB: Receitd FeLlerdl do Btusil.

§ O prcscnte Edital e todos ôs seus âncxos cstão acessiveis a qucm interessârjunto ao Setor de Licitações
localizado no cndcrcço constante do preâmbulo dcstc cdital, oDde serão fornecidos CRA'IIUITAMENTE, em

arquivos compativcis com os Soft\\'ares PDlr, Auto-Cad, Word e Excel que se fizercm necessários. Na

ocasião o interessado deverá trâzer um Pen D|ive pâra a grâvação do nlesnlo, ondo terá um prazo lrc aÍé 24

(vinte e quaho) lroras úteis, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualqucr reclamâção pertircDte à
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falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: 1Ijp/lultigipiqsj!9.Ç9gelblligilgçlc!
/ w!vw.bll.orq.br.
§ O certame será reâlizado por meio do aplicativo "Licitaçôes" constante da página eletrônica da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL: !!u.TUIL_aI&b!.

CONDIÇÔES

1.0 - DO OB.TETO
1.1 - A presente licitação tem como objeto: Regisko de preços pârâ flttura e eventual aquisição de veicLtlo de

tfação nrccânica pâra atcnder as necessidades da Atençãô Secundáriâ da Sccrctaria de Saúde.

1.2 - A licitâção é composta por 02 (dois) Itens, conforme descriçôes constante na tabela do Te no de

Rcfcr'ôncia, facu)tando-se ao licitante a paÍioipação de seu intercsse.
1.1 - O critério de julgturenlo adotado scrá o menor preço por itrm, obscrvâdâs as exigências coltidas
neste Editale seus Anexos quanto às especificações do obieto.

2.0 - DOS RECARSOS ORCÀMENTÁRIOS
2.1. As despesâs decorrcntes das contratagões oriundas da prescnte 

^ta, 
correrão à contâ de dotações

orçânrentárias consignadas nos respectivos orqanrentos )nunicipais vigentes, em fâvoÍ da Secretaria

Municipal dc Saúdc, à época da expedição dâs competentcs ordcns de comprâ/autorizações de fornecimenlo.

3.0 _ DO CREDENC]ÁMENTO
i.l - Poderão participar dcsta Licitação todas e quâisqucr cmpresas ou sociedâdcs, regularmente

estabelecidas no País, que sejam especiâlizâdas c crcdenciadas no objeto desta licitação e que satisÍàçam

todas âs exigênciâs, especificaçõcs e normas contidas neste Edital e scus Anexos.
3.2 - Podcrão participar deste Pregão EIetrônico as empresas que apresenlaren toda a docLnnerúação por cla
exigidâ para respeclivo cadastramcnto j unto à Bolsa de Licitâçôes e Lcilões.
3.3 - E vedada a paúicipâção de empresâ em forma de consórcios ou grupos dc cmpresas.

3.4 - Nâo podcú participar da licitação a empresâ que estiver sob falência, concordata, concurso de crcdores,

dissoluçãô, liquidação ou que tcnha sido declaradâ inidônea por órgão ou eDtidade da administração pública
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito lederal ou que esteja cumprindo período de

suspensão no âmbito da adnlinistração municipal.
3.5 - o licitânte deverá cstar crcdenciado, de fonnâ direta ou através de empresas associadas à Bolsa de

I-icitações do Brâsil, até no ,ninimo uma hora antes do horário fixado no edital para o rcccbimento das

plopostâs,
3.6 - O cadastramento do licitante devcrá ser requerido acompanhado dos seguintes documcntos:

â) lnstrumento particular de mandato oulorgando à operador devidâmente credenciado junlo à Bolsa,

podc|cs específicos de sua representÂção no prcgão, conforme Dodelo fornccido pela Bolsa de Licitações do

Brasil. (ÂNEXO III)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitagão e de atendimento às exigêl1ciâs de hâbilitação

previstâs no Ediial, conÍbnnc modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificâçõcs do produto objeto da licitâção em conformidade corr edital, constando preço, nrarca

e rnodelo e em caso de ilens cspccíÍlcos mediânte solicitâção do pregoeiro no iconc ARQ, inserção de

catálogos do fabricânte. "A emprcsa participante do ceÍame não deve ser identificada" Decreto 5.450/05 âd
24 pârágrâfo 5'.

d) O custo de opelacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante venccdor do ceúame, que

pâgaú â Bolsa de Licitações do Brâsil, provedora do sistema eletrônico, o cquivalente ao percentuâl

estabelecido pelâ mesma sobrc o valor contratual ajustâdo, â titulo de taxa pela utilizâção dos recursos de

tecnologia da irformação, em conformidade com o regulamento opcracional da BLL Bolsâ de Licitâções
do Bmsil, (ÀNDXO Iv).
3.7 - A microempresa ou empresâ de pequeno portc, além da âpresentaçâo da declarâção conslante oo

ANDXO V, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial dc prcço a ser
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digitado no sistema, verificar nos dados câdastrais se assinalou o Íegime ME/EPP no sistema colrÍ'ornre o seLr

re;inc de tributâção para lazer valer o direito de prioridÂdc do desempate Art' 44 e 45 da LC 12312006'

4,0 . DO REGL LAMEA fO OPERACIONÁL DO CERT I\íE
@oatlxiliodaequipcdeapoio,quetcrá,emeSpecial,aS
seguintes âtribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe dc apoio;

b) Ícsponder âs questões formuladas pelos fornecedorcs, relativas ao certame;

cl abrir a. proposlxs de prcço':
d) ânâlisar a aoeitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostâs indicândo os motivos;
1) concluzir os procedimentos relativos aos lances e à escolhâ da proposta do lâncc de menor preçol

g) verificâr a habilitâção do proponente clâssificado cnr prirneiro lugar;

h) declârar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a peltinência dos recursos;

_ j) claborar a ata da sessão;^ l) encaminhar o processo à autoÍidâdc superior para homologâÍ e âutorizar a contratação;

li abrir processo'adrnirlistrativo pâra apu;ação de irregularidadcs visândo a aplicâção de penalidâdes

previstas na legislação.

5.0 -

-- 

e. p"rroo. ir.i,ticas ou finnas individlrâis interessadâs deverão nomcar ah'avis do ilstrtrmerlto de

mandato previsto no item 3.6 "a", com finna rcconheckla, opeÍador devidameite credenciado em qualquer

",rp,".u 
àrso"iodu à Bolsa de Licitações do Brâsil, atribu;ndo poderes pam formular lances de preços e

prâiicar todos os demais atos e operaçôes no site: www.bll.org.br.

:.2 - À pa(icipâçào do licitante no pregão cletrônico se darà por meio de particip'?rção direlâ ou alravés de

"inp."*. 
urro'"l"au. à BLL - Bolsâ d; Licitações rlo Brasil, a qual deverá manifestâr, por nleio de setr

ofJrador,lesignado, em câmpo próprio do sistema, pleno colhecimenlo, aceitação e atcndimento às

cxigências de habilitação prcvistâs no Editâl

5.J - O acesso do operádor ao pregão, para efeito de encaminhâmento de pÍoposta de prego c lances

sucessivos de preços, ;tll nomc do-liciiante, so,nente se dará mediante prévia defil1ição de senha privativâ

i.+ - a 
"fr"r'" 

ie identificagão c a serlha dos opcradores poderão ser utilizadâs cm qtlalquer prcgão

eletrônico, salvo quando carlceladas por solicitâçâo do cÍedenciado ou por iniciativâ dâ BLL - Bolsa De

Licitaçõcs do Brâsil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do tlsuário o sigilo da scnha, bem como slru uso,em quâlquer trânsâção

efetuâdâ diretâmcnte ott por seu representante, nãã cabendo a BLL _ Bolsa de Licitagões do Bnsil a

rcsponsabilidade por eventuais danos decoffentes de uso indevido da senha, ainda que por rerceiros'

5.6'_ O credenciàmeito do fonreccdor e de seu reprcsentântc legal junto ao sistema eletÍônico implica 1l

rcsponsabilidade legâl pelos âtos prâticâdos e â presunção de capacidade técnica pnra realização das

trânsações increntes âo pregão eletrônico

6 O - D,1 PARTTCIPACÀO NO PREGÃO
e.i=;.,1i",p"çil ," pr"gã"J* F",-â Eletrônica se dará poÍ meio da digiração da senha pessoal e

intraisfc;ível ào'."p."."ntu,"nt" crcdenciado (operador da corretora de mercadorias) c subscqueDte

cncamirrhamcnto da propostâ dc preços, exclusiv;menle por Dleio do sistenra elctrônico' observados data e

horário 1imilc estabelccido.
à: - cutr.re ao fornecedor acompanhar as oper,ições no sistemâ elctronico dlrmnte a sessão pública do

pregão, ficando rcsponsável pelo ônus decorreritc da perda de negócios diantc 'la inobservânciâ de quâisquer

mensagcns emitidas pelo sistema o! dâ desconcxão do scu representante;

6.3 - d licitante responsabiliza-se exclusiva e fomalmente pelas trânsações efetuadâs em seu llome! assuDle

corno fir'mes e verdàdciras suas propostas c selrs lânces, irclusive os atos pralicados direlamente ou por seu

,." u /\
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7.0 - Á

representânte, excluida â responsabilidaale do provcdor do sistena ou do órgão ou entidade promotorâ da

liJitação por cventuais danos decorentes de uso irdevido dâs cr€denciais de acesso, ainda que por terceilos'

6.4 - ioderão participar deste Pregão ifferessâdos cLÚo râmo de âtividade seja compativel com o objeto desta

licitagão.
6.5 - Será conccdido tratâmento làvorecido para as lnictoempresas e crnpresas de pcqueno porte' paÍa as

socicdades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11 488, de 200J, parâ o agricultor fâmiliar' o

plodutor rural pessoa física e para o microJupleendedor individual _ MEI' nos limites previstos da Lci

Conplemcntâr no 123, de 2006

6.6 - Não poderão pafiicipar destâ lioitação os intelcssâdosl

6_6.1 - proibiáos de padicipar de licitações e celebÍâr coDtralos admillistrativos, na forma da legislação

vigente;
6.6.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.6.3 - Êstrangeiros que não tenl'lam reprcsentação legal no Brasil com poderes expressos para recebcr

citação e responder âdministrativa ou j udicialmenle;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no atligo 9' da Lei n" 8 666, de 1993;

- 6.6.5 - iu" ".t";â. 
sob falência, conc;rso de credores, concoÍdata ou em processo de dissolução ou

liquiclação;
6.;.6 - orgânizações da Sociedadc Civil dc lnieresse Público - oSClP, atuândo nessa coDdição

(AcóIdão n" 7461201 4-TCU-Plenário).
à.7 - Qualquer dúvida em rclação âo acesso no sistema operacional, poderá ser csclarecida ou âlravés de umâ

.nlp.Ào 
^l.o"ioa^ 

ou pelos tàlelones: Curitibal'R (41) 3097-4600, ou âtravés dâ Bolsa dc LicilâÇões do

Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ore.br.

7,ffipormeiodosistenra,concomitântementecoi1oS
docurnentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a dcscrição do objeto ofertado e o preço' ató a

data e o horário estabeláci<los fara abcrtura da icssão pública, quando, então, cnccrrar-se_á automtticamente

a etâpa de envio dessâ documentação.

?.2-'Oenviodaproposla,acompanhadadosdocumertosdehâbilitâçãoexigidosnesteEdital'ocorrerápor
meio de cl'lave de accsso e senha

7.3 - As Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte deverão eDcaminllaÍ a documentação de habilitação'

"inau 
qu" f',oju utgi,,nn restriçãà de regulariáade fiscal e trabalhislâ, nos lermos do art 43' § 1" dâ LC n" 123'

de 2006.

- ?,4 - Incumbirá ao licitantc acompanhar as opeÍações no-sistemâ.cletrônico durânte a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pc)o ôirrrs dccorrenie da perda de negócios, diante da inobservância dc quaisquer

mensagcns ernitidas pelo sistemâ ou de sua dcscoDerão,

7.5 - A"té a abertura àa sessão públicâ, os licitantes podcrão retirar ou substituir a proposta e os documelltos

de habilitaçâo anteriolmente inseridos no sistemâ;

?.6 - Não será estabclecidâ. nessa etâpl do certame, ordcm de classificaçào entre as propostas apresentadas' o

que somentc oconerá âpós a reâlizaçào dos procedimentos de negociaÇ'o ejulgâmcnto dâ proposta

i.? - Os documentos que cornpõem a propoita e a habilitação do licitarte melhÔr clâssificado somenle serão

disponibilizados para ávaliagãÀ do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances'

8,0 - DO PREENCHIMÊNTO DÁ PROPOSTÁ

ffiiântcopreenchimento,IlosiStenraelctrônico,dosse8uintes

8.1.1 - Vâlor nnitário ou percentual de desoonio;

8.1.2 - MâÍca:
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8.3 - Nos valorcs propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdcnciários,
trabalhistâs, tributários, comerciais e quaisquer oül|os que incidam direta ou indiretamente no fornccimcnto
dos bcns.
8.4 - Os prcços ofertados, tanto na proposta iniciâ1, quanto na ctapa de lances, serão de exchrsivâ
rcsponsabilidade do licitante, não Ihe assistiDdo o direito de pleitear quâlquer alteração, sob alegagão de clTo,

omissão ou qualquer outro prgtexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior â 90 ([oventâ) dias, a contar da data de sua

apreseDtaçâ0.

8.6 - O licitantc dcvcrá dcclarar, para cada itcm, cm carnpo próprio do sisiemâ BLL, se o produto ofefiâdo é

manufaturado nacional bcneficiado por um dos critérios de margom de preferência indicados no Termo de
Referênciâ.
8.7 - Os licita|tes devem respeitar os preços máxirros estabelecidos nas normas de regência de conlrâtâçõcs
públicâs ledcmis, quando paÍticiparem de licitações públicas;

8.7.1 - O descunrprimento das regras supramcncionadas pela AdministrâÇâo por parte dos contratâdos
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União c, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequôncias: assinatura de prazo para a adogão dâs Dledidâs nccessárias ao exato ounrprinento
da lei, Dos tennos do ârt. 71, inciso lx, da Constituição; ou condenação dos âgentes públicos responsáveis e

da ernpresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao crário, caso verificada â ocoffôncia de

superfalurâmerto pol sobÍepreÇo nâ execuçâo do contrato,

g.O - DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICACÃO DÁS PROPOSTAS E FORMULÀCÀO DE
LÁNCES
Ll - A abcl1ura dâ prcscntc licitação dar-se-á em sessão pública, por mcio de sistema eletrônico, nâ data,

horario c local indrcados nes(e L-dilrl
9.2 - O Pregoeiro verificará âs propostâs irpresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejanl

enr coniormid^de com os requisitos cstabelecidos »este Edital, col'ltenham vicios in5ar)áveis ou nào

apresentem as especificÂgões técnicas exigid,rs no Temo de Referência.
9.2.1 - Tambóm scrá dcsclassificada a proposta que identiflque o licitantc antes da etâpâ de lances.

9.2.2 - A desclassificâção será sempre fundamcntada € registrada no sistema, com acompanhamento em

lcrnpo real por lodo\ os panrciparrtes.
9.2.3 - A não dcsclâssificação da propostâ não impede o seujulgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na lase de aceitação-
9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostâs clâssificadas, scndo que somente estas paúiciparão

_ da fâse de lanccs,
9.4 - O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de meDsagens entrc o Prcgoeiro e os licitantes.
9.5 " Iniciada a etapa competitiva, os licÍantes deverão cncaninhar lances exclusivamcntc por mejo do

sistema eletrônico, sendo imediatamentc informados do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.

9.5.1 - O ]ancc dcverá ser ofertado pelo valoÍ unitário do Item.
9.6 - os licitarrtes podcrão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

:rs regras estâbelecidâs no Ddital.
9.7 - O licitante somente poderá oleÍecer lance dc valor inferior Âo último por clc ofertado e regislrâdo pelo

sistemâ.
9.8 - Será adotâdo para o eÍlvio de lanccs no pregão eletrônico o modo dc disputa "abello e fechâdo", em que

os licitantes apresentarão ltulces públicos e succssivos, com lance final e lechado.
9.9 - A ctapa dc lances da sessão pública terá durâçâo inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistemâ encâminhârá aviso de iechamcnto iminente dos lances, âpós o quc transcorrerá o período dc tcmpo
de até dez minutos, aleatoriâmente determinâdo, findo o qual será automaticamente enceffada a recepção de

9.10 - Encerrado o prazo previsto no iiem ântcrior, o sistema abrirá opodunidadc para que o autor da oierta
de valor mais baixo e os das ofertâs corl preços âté dcz por cento superiores àquela possam ofeÍar um lâncc

Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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9.10.1 - Não havendo pelo menos três oleías nas colldiÇõcs dcfinidas neste itenl, poderão os âutores dos

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lanoe final e lechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.11 - Após o ténniuo dos prazos estabelecidos Dos itens anteriores, o sistema ordenará os lances scgundo a

ordem crescente de valores.
9.ll.l - Não havendo lance final e fechado classificado na foana estabelecida nos itens arrteriores,

haverá o reinicio da etâpa fechada, para que os demais licitântes, até o nláximo de trôs, na ordem de

classificação, possam oÍ'ertar um lance final e fechâdo enl até cinco minutos, o qual será sigiloso ató o

encerramento deste pr'âzo.

9.12 - Poderá o pÍegoeiro, auxiliado pela equipc de apoio, justificadamente, âdmitir o reinicio da etapâ

fechada, caso nenhurn Iicitante clâssificâdo na elâpa de lânce fechado atendeftis exigênciâs dc habilitâção.
g.l3 - Não serão âceitos dois ou mais lânces de rnesmo valor, prevalcccndo aquele que for recebido c

reSistrado em primeiro Iugar.
9.14 - Durantc o transcurso da sessão pública, os licitântes serão informados, eln tempo real, do valor do

rnenor lance registrado, vedada a idcntificação do licitante.
9.15 - No caso de desconexão conl o Prcgoeiro! no decorrer da etâpâ conlpctitiva do Pregão, o sistema

cletrônico podcrá permanecer âcessivel âos licitantes para â rcccpção dos lances.

9.16 - Quando a dcsconcxão do sistcma eletrônico para o pregociro persistir por íenpo superior a dez

miDutos, â sessão públicâ será suspensa e rciniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos pafticipântes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
9.17 - O Critério de julgâmento âdotado será o de nrenor prcço, conforme definido neste Editâl c seus

9.18 - Caso o licitante não apresente lances, corlcorrerá com o valor de sua propostâ.

9.19 - Em relação a itens não exclusivos para paficipâção de microenlpresâs c cmpresas de pequeno poltc,
uma vez encellâdâ a etâpa dc lances, será efetivadâ à verificâção âutomática, junto à Receita Fcderal, do

porte da elrtidade empresâriâI. O sistema idcntiflcará em colunâ própria âs microempresas e empresas de

pequeno portc paíicipantes, procedendo à conlparâ9ão com os valores dâ primeira colocada, se esla for
empresâ de maior porte, assim como das demâis clâssificâdas, para o fim de aplicâr-sc o disposto nos ârts. 44

e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamcntada pclo Decreto no 8.538, de 2015.

9.20 - Nessas condiçõcs, as propostas de microempresas e emprcsas de pequeno po e quc sc crcortrarenl na

laixa de âté 5% (cinco por oento) acima da melhor proposta ou melhor lance scrão consideradas empatadas

com a primeirâ colocâdâ,
9.21 - Â melhor classificâda nos termos do itcm anterior terá o d;reito dc cncaminhar uma última oÍ-erta para

desenrpâle, obrigâtoriarnente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
conirolados pclo sistema, contâdos âpós a comunicaÇão automática pata tanto.

9.22 - Câso a microempresa ou a cmprcsa de pequeno pode melhor classificada desisia ou não sc manifeste

no prâzo estabelecido, serão convocadas as dcrnais licitantes m;crcemprnsa e empresa de pequcÍlo pode que

se encontrem nâquele intervalo de 5% (cinco por cento), na oldcm de classificâção, para o exercício do

rncsrno dircllo. no pralo eíâbelecido no cubilenr cntcrior,
9.23 - No caso dc cquivalêncis dos valores apreserltâdos pclas microempresâs e emprcsas de pequeno porie
quc sc cncontrem nos iDteNâlos eslabelecidos Ílos subitens anteriorcs, será realizado so(eio enlre clâs parâ

que se identifique aquela que primeiro podcrá apresentar melhor oleda.
9.24 - Quando houver propostâs beneficiâdas com as margens de prefcrôncia enl relação âo produto
estrângeir'o, o critório dc desempâte será aplicado exclusivamcnte entre as propostas que fizerenr jus às

margens de preferêrcia, confoflne regulamcnto.
9.25 - Hâvendo cvcntual empate entre propostas or.r lanccs, o critério de deselrpatc será aquele previsto no

aÍ. 3", § 2', dâ Lei n'8.666, dc 1993, asseguralrdo-se a prelerência, sucessivanlente, aos bcns produzidos:

9.25.1-Nopais:
9.25.2 - Por empresas bmsileiras;
9.25.3 - Por empresas que invistâm pesquisa e ro descnvolvirnento de tecnologir oo Pais;

*a'ç\
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9.25.4 - Por enrpresas que comprovem cumprimcnto dc rcserva de cargos previstâ em Iei para pessoa

com deficiência ou paÍa Íeabilitado da Previdência Social c quc atendarn às regras de acessibilidade previstas

na legislação.
9.26 - l'ersistiido o empate, a proposta vencedorâ será soÍeada pelo sistenra elctrônico dentre as propostâs

empatadas.
9.27 - Dncerrada a etâpa dc cnvio de lances da sessão públicâ, o pregociro dev€rá encâmirhar, pelo sistcrna

eletrônico, cortraproposta ao licitante que tenhâ apresentado o mcnor preço, parâ que seia obtida melhor
proposta, vedada a ncgociação em condições diferentes das previstas neste Ediial.

9.27.1 - A negociâção será rcalizadâ por meio do sistema, podendo scr acompanhada pelos denlais

licitantes. O prazo máximo estipulâdo parâ negociação será de l5(qüinze) minutos âpós o envio via sistema

9.27.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24(vilrte e quatro)

hoüs, cnvic a proposta adequada ao último lance ofertêdo após a negociação realizâda, âcompanhada, se for
o câso, dos documentos complcmentares, quando necessários à conÍirmação dâqueles exigidos neste Editâl e

já aprcsentêdos.
9.28 Após a negociação do preço/percentuâI, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julginrcnto da

proposta.

1O.O - DÁ ÁCEITÁBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Enccrrada a etapa de negoci4ção, o pregoeiro examinará a proposta classificada eln pimciro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prcço em relação ao máxinro estipulâdo pâra

contrâlaÇão ncste Edital e em seus anexos, obscNâdo o disposto no parágrâfo [rnico do âlf. 7'c no § 9'do
rrr.2b do Dccreto n o 10.024/2019.
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance venoedor, aprcsentar preço final superior ao preço rnririmo
fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifcstamente inexequivcl

10.2.1 - ConsideÍa-se inexequivcl a proposta que âpresente preços globâl ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de vâloÍ zero, incompatíveis com os preços dos insumos e sâlários de mcrcado, acrcscidos dos

rcspcctivos eDcargos, aindâ quc o âto convocatório da licitação não tcnha estabelecido limites rnínimos,

exceto quândo se referirem a materiâis e instalações dc propriedade do próprio licitante, para os quais ele

re Ul crc a larcelí oI á lolalidâde da remLlIercÇáu.
10.3 - Quâlqucr interessado poderá requerer quc se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

lcgalidâde das propostas, devendo aprcscntar as provas ou os indícios que fuõdâmenlam a suspeita;

10.4 - Na hipótese de neoessidade de suspcnsão da sessão públicâ para a rea)iza9ão de diligôncias, com vistas

âo saneamento das propostas, â sessão pública somente poderá seÍ rciniciada medianle xviso prévio no

sistema com, ro mírimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorréncia seÍá registrada em ata;

10.5 - O Pregoeilo podcrá convocar o lioitante pârâ cnviar documenlo digital complementar, por meio de

füncionalidade disponível no sistema, no pmzo dc 02 (duas) horas, sob pcnc de não accitâção da proposta.

10.6 - O prâzo estabelecido podcrá ser prorrogâdo pelo Prcgoeiro por solicitação escrita e justificâda do

licilânte, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita nelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documertos passíveis de solicitâção pclo Pregoeiro, destacâm-se os que conlenham

âs câracterísticas do material ofertâdo, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedôncia, aléIn de

outrâs inloünaçôcs peftinentes, a exemplo de cÀtálo8os, Iolhetos ou propostâs, encarninhados por meio

elelrônico, ou, se for o caso, por outro me;o e prazo indicados pelo Pregociro, sem prejuízo do scu ulterior
envio pelo sislema eletrônico, sob pena de não aceitâção da proposta.

10.? - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulânenlos técnicos pcrtincntcs e normas técDicas brâsilciras aplicáveis, nâo podcrá usufruir dâ âplicação

da rnargcm de preferênoiâ, sem prejuízo dâs penalidades cabíveis.
10.7.1 - Ncssa hipótese, bem como em caso de inabilitaçâo do licitante, as propostâs serão

reclâssificadas, para 6Ds de nova aplicâção da mârgem de preferênciâ.

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for dcsclassificado, o Pregociro examinará â proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivâmenle, na ordem de classificação.
10.9 - Ilâvcndo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informândo no "chat" a novâ data c horário
para a sua contiruidade.

ARACATI
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10.10 - o PÍegoeiro poderá encâminhar, por meio do sistelna eletrónico, contraproposta ao licitante que

apresentou o l;ce m;is varltajoso, corl o firn de rcgociar I obtenção dc melhor preço, vedada a negociação

en condições diversas das previstas neste Editâl-

10.1ó.1 - Também nas hipóteses enl quc o Pr'egoeiro não aceitar a proposta e passar à subseqtrertc'

poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preço nlclltor.
' 

10.10:2 - A negociação.".á."ntirud" por meio r1o sistema, podendo ser acompâllhâda pelos denlais

licitânlcs.
l0.l1 - Nos itens não exclusivos para a pârticipação dc microempresas e cmpresas de pequeno porte' sempre

iu" u p.poro nao for aceita, e antes àe o n,'"goci.o passar à subsequente, havera nova verificação' pclo

.'irt",nà, du 
"u.nluul 

ocorrêlrcia do empate ficto, previsto nos âdigos 44 e 45 da LC n" 123' de 2006'

seguinrlo-se a disciplina antes estâbclecida, se Í-or o caso

10llz - E,rccrradn à análise quanto à aceiiação dâ propostâ, o pregoeiro verificârá a Ilabilitâção do lioilânte,

obscrvado o disposto neste EditâI.

11,0 - DÁ HABILITACÃO
f l-1 - C"*" 

"""dtrã" 
p.ó"ia ao exame da documentação de habilitação do licitante dctentor da proposta

classificada 
"n, 

p.in"iio Iugar, o Pregoeiro vcrificará o evelltual desculnprimcnto das condiqões de

participâção, especialmente q;anto à exi;tência dc sangão que impeça a pârt;cipação no certame ou a luturâ

contratação, mediante a consulia aos seguintes câdastros:

11.i.1 - Consulta Consolidada <1e Pessoa Juridica do Tribunal de Contâs da União (https://cedidoes-

apf:apps.1cu. gov.br/).
'it.l.z--4."on.uttnaoscâdâstrosserárealizadacmnomcdaen,presalicitanteetanlbémdeseusócio

majoritário, por l'orça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

.".po,r.er"i p.lu p.aii"u de ato de improbidade fldminisb.ativa, a proibição dc contrâtar coln o Poder Público.

inciusive poi irrtermédio de pcssoajurídica da qual seja sócio mâjoritário

11.1.2.1 - Caso constc na Consulta <li Situaçâo do Fomecedor o exislência de Ocorrências

Inpeditivâs Indireiâs, o gestor'rliligenciará para vcrificar sc houve fraude por pâl1e das empresas apontâdas

no Rclatório de Ocoüências Impcditivas Indiretas.

1).12 2 - A teniativa dc burla scrá veriflcada por meio dos vínculos societários' linhas de

fornccimento similares, dentre outros

11.1.2 3 _ O licitante será convocado para manifestâção prcviamentc à sua desclassificagão'

11.1.3 - ConstatÂda a existência de sanção, ó PregoeiÍo repntará o licitante inabilitâdo' por falta de

condição de padicipagão.
l'1.1. 4 - Ná caso de inabilitação, havcrá nova verificação, pelo sistema, dâ eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos aús. 44 e 45 da Lei Complenrentar Do 123, de 2006, seguirdo_se I disoiplina anlcs

estêbelecida para âccitação dâ proposta subsequcnte.

ll.2 - Havc;do a necessidaàe de envio dé documentos de hâbilitâçâo conplclnentarcs, neccssários á

"á,Í,."ia" 
auq""f* exigidos nestc Edital c iá aprcsentados, o licilânle será convmarlo :r encaminhá-los'

em formáto digital, via e-rnail, no prazo de 02 (dLras) horas, sob pena de inâbilitação

I 1.3 _ Someni; hâ;erá â necessiclaàe de compro!rçào do prec chllnento de rcquisiros mediânte aprescntação

dos documentos originais não_digitais quaDdo hotrver clúr idr ern rehçio a inlegridtde do documento digital'

i 1.4 - Nao .".ao uJ"itos docum;nlos áe habilitação com indicação dc CNPJ/CPF diferentes' salvo aqueles

legalmente permitidos.
I i5 - Se o iicitante for a matriz, todos os docunentos deverão estâr cm llomc dâ matriz' e sc o licitante for a

IlliâI, todos os documentos dcverão estâr eln lome da filial, exceto Âqueles documentos que, pela própria

Dâlü;eza, comprovadarnente, foreÍn emitidos somentc em nomc da lnatriz'

ii.j.f -'S".eo acaiÍos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com difcrenças de númcros de

documentos peftineDtes ao CN-D c ao CRF/FG t'S, quan<1o lor comprovada a centrclizâção do rccolhimento

dessas contribuições.
fi.f - n"r,ntruào o disposto no item ?3, os licitantes dcvcrão encaminhâr, nos terDlos deste Edital' ê

documentação relâcionadâ nos itens n seguir, para fins dc habilitação:
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11.6.1 - HÁBrLrrÁÇÃo JURÍDICÁ
11.6.1.l " Céduia de ldentidadc do(s) adrrrinistrâdor(res)l
11.6.1.2 - Regisiro Comercial, no caso dc ernpresa individual, no registro públioo de cmpresa

lnercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatttto ou Conkato Social Consolidado em vigor devidamcnte

registrâdo no rcgistro público de empresa mercântil da Junta ComerciâI, eln se tratando dc sociedades

empresárias c, no caso tle sociedades por ações, àcompanhado de doculnentos de cleigão de scus

I1.6.1.4 - Inscriçâo do 
^to 

Conslitulivo, no caso de socicdades silrples _ cxceto cÔoperativas -

no Cartório de Regisko das Pessoas Juridicas aconlpânhada de provâ dÍl diretoria em exelc lcio;
11.6.1.5 - Dccreto de Autorização, em se tratando de ernpresa ou sociedadc cstrangeirâ em

funcionânrento no Pais, e Ato de Registro de Autorização pârâ Funcionanlellto expedido pclo órgão

compclerl(. .luiIr,lo â rtir idade a.sim o cxigir:
11.6.1.6 - Regisío na Orgânização das Cooperâtivas Brasileiras, no caso de cooperâtiva,

acompanhado dos seguintes documcntos:
â. Alo constitutivo ou estâluto social, nos termos dos ârls. 15 a 2l da lei 5.764171;

b. Comprovação dâ oomposição dos órgãos de adminisúação da cooperativa; (diretoriâ e

conselheiros), consoante an. 47 da lei 5.1641'7 ll
c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Atâ de assembleia que aprovou o estâtuto social;

e. Rcgimento interno com a 

^ta 
da assembleia que o aprovou;

f. Regimcnto dos fundos constituídos pelos cooperados com â Ata da asseDlbleiâ que os

aprovou;
g. Editais das 03 últimas assernbleias gcrais exlraordinárias.

1 1.6.2 - QUALI FICAÇÃO ECONôMICO- IIINANCÊ(ru
11.6.2.1 - Certidão ne8âti\'â de falência e concordata expedida pelo distribuidor da scde da

licitante, estândo dispensadâs da prcsente exigência as coopentivas enquâdÍâdas nos termos do Art. 34, da

Lci Federâl n' 11.488/2007.
11.6.2.2 - Balanço Pakimonial e demonstrâçôes contábeis do último excrcicio sociâI,.iá

exigíveis e apresentados na forma da lei, com termos de abeúum c §rcerrâmento do Livro Diário,

clevidamente registrado na Junta Comcrcial de origem que cotnprovem a boa situação finenceira da empresa,

vedada a sua subsliluição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando enceffados há mais dc 03 (três) mescs da dâta dc apresentâção da proposta, devidarnenl§

assinados po| contabilista rcgistrado no CRC.

11.6.2.3. No câso de empresa constituída no excrcicio social vigente, admite_se âpresentação de

bâlarrço pah'iDronial c demonshações contábeis relcrcntes âo período existência da sooiedâdel

11.6.2.4 - comprovação de boâ situação financcira da empresa deverá ser afe|ida através dos

dcmonstriúivos dc indices d; Liquidcz Gcral (LG), Solvênciâ Geral(SC) e Liquidez Corrcnte (LC), iguais ou

naiorcs que um ( l), rcsultântes da aplicâção das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Reâlizávela Lôngo Prazo

Passivo Circulanle + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Pâssivo Circulânt€ + Exigivel a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

w
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11.6.2.6.1 - cmprcsas, que apresentârem rcsultado inferior ou i8ual a l(um) cm qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Cernl (SG) e Liquidez Corrente (LC), devcrão cornprovar
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor totâl esÍimâdo da conkatação.

11.6.3 - QUALTFICAÇÃO TÉCNICA
11.á-1.1 - CoDrprovação de âplidão pâm o loflrccinlcrto de bens em características, quantidâdes

c prazos colnpatíveis com o objeto desta licitação, ou com o Item pertincntc, por meio da apresentaÇâo de
âtestâdos fornecidos por pessoasjurídicas de dircito público ou privado.

a) Iim havcndo dúvida accrca da vcracidadc do documento, o Pregoeiro e Dquipe de Apoio,
podcrão promovcr diligônciajuDto a emitentc, a fim de comproYar a veracidade do Aiestâdo de Capâcidadc
'lécnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada r lrabilitâção da licitante;
II - Consiâtâdâ a não vcracidade, a licitânte será inabilitada, se»do o lâto encaminhado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo admi,ristrativo, e comprovado o dolo,
âplicadas as sançõcs administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

11.6.4 - REGULÁRIDADE FISCÀL E TRABALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacionâl da Pessoa Jurídica - CNPJ d€vidâmente

I1.6.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, peflinente ao seu ramo de
aiiva;

atividade e compatível com o objeto contÍâtual;
1 L6.4.3 - Prova do regularidade para corn a Fazendâ Fedelâ1, Estadual c Municipal do donicílio

ou sede da Licitanie, ou outrâ equivâlente, na lormÍl dâ lei;
I 1.6-4.4 - Prova de regularidade relativa à SeguridaCe Sooial e âo lrundo de Garantia por Tempo

dc Scrviço (FGTS), dcmonstrando situação regular no curnpri|rento dos encargos sociais instituidos por lei;
11.6.4.4.1 - No câso de Coopcmtiva, a mesma está dispensadâ da âpresentação dos

documentos relativos ao FCTS dôs cooperados, para efeito dcsta dispcnsa, dever/r apresentâr o seguintci
a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da Iicitação, o objeto será produzido ou
comerciâlizado por ela própria ctravés de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÃO em que os coopemdos autorizarain a cooperativx a participar da

licitação e executar o contrâto câso scja vencedora.
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da

licitação discrimirrado, comprovando através de documento â datâ de ingresso de cada um
dcle' nd cooleral i\ a.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos iradimplidos perante a Justiçâ do l'mbalho,
mediante a apresentação de cer(idão negativa, nos tcrmos do TítLrlo Vll-A dâ Consolidação das Leis do
'lrabalho, aprovadâ pclo Dccrcto-Lei D'5.452, de Io de mâio de 1943;

I I.'OUTROS RESUISITOS DE HABILITAÇÃO
I 1.7.1 Declaraçõcs contidas no anexo V do Termo Corvocató o.
I 1.8 - A existênciâ de restriçâo relaiivâmente à rcgularidade fiscal e trâbalhista não impede que â licitante
qualificada como microempÍesâ ou empresâ de pcqueno porte seja declarâda vcncedora, uma vez que âtendâ

a todas as dcmais exigências do edital.
11.9- A cxistôncia dc restrição relativamente à regulâridade fiscâl c trabalhista não impede quc a licitante
qualificada colno microernprcsa ou cmpresa de pequeDo pode seja declarada venccdora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.
11.9.1 - A declaração do veDcedor aconteceÉ no nlomento imcdiatamente posterior à fase de hâbilitação.
11.10 - Caso a proposta mâis vâniajosx seja olertâda por licitante qualificâdâ como microempresa ou

ernpresa de pequeno porte, e uma vez constatâdÍ â existôncia de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal c traballrista, a mesma será convocrda pala, no prazo de 05 (cillco) dias úteis, após â declarâção do
veDoedor, comprovâr'a regulâização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da

adnlinislração pÍlblica, quando requerida pelo licitante, mediante aprescntação dejustificativa.
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ARACATI

I L I I - A não-regularização fi scal e trabalhista no prazo prev isto no subitenr anterior acaretará a irr abil itação

do licitante, sem prejuízo dâs sanções previstas neste Edital, serldo facultada a convocação dos licitflntes
remanescenÍes, na ordem dc classificação, Se, na ordem de classificxção, seguir-se outra miclocmprcsa,
empresa de pequeno pol1c ou sociedade cooperativa com âlguma restrigão na documcntâção fiscal e

íabalhista, scrá conccdido o mesmo prazo para regularização.
I1.12 - llavendo necessidâde de ânâlisar ninuciosamcnte os docümentos exigidos, o Pregoeiro suspcndcrá a

sessão, infonnando no "chât" a nova data e horário para a conlinuidade da mesma.

I L13 - Será irabilitado o licitaDte que não comprovar sua habilitagão, seja por não apresentâr quaisqucl dos

documentos exigidos, ou âprescntá-los em desâcordo com o estabelccido neste EditâI.
11.14 - Nos itens não excllrsivos a microcmpresas e eDpresâs de pequcno porte, em hâvelldo inabilitaçâo,
haverá rovx vcrificação, pelo sistemâ, dâ eventuâl ocoffência do cmpâte ficto, prcvisto nos tu1igos 44 e 45 da

LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes eÍâbelecidâ para acoitâção da proposta subsequentc.

11.15 - O licitante provisoriâDrente veDcedoÍ em um lote, que estiver concoffendô em outro lote, ficará

obrigâdo a comprovar os requisitos de habilitação cuÍnulaiivamente, isto é, somando as exiSêlrcias dos lotes

cm que venceu às dos lotes em quc cstivcr concorrendo, e assim sucessivâDlenle, sob pcna de inâbilitação,

alén da aplicação das sânções cabívcis.
- I L15.1 - Não havendo:r comprovação cumulâtiva dos rcquisitos de habilitação, a iDabilitação recairá

sobre o(s) itern(»s) de rneDor(es) vâlor(es) cuja retirada(s) sejâ0n) suficiente(s) para a habilitação do licilântc
nos rel11ânesccntes,

11.16 - Constatado o atendimento às exigências dc habilitação fixâdas no Edital, o licitâutc scrá declarâdo

vcncedor,

12.0 - DO ENCÁMINHAMENTO DA PROPOSTÁ
l2.l - A proposta final do licitalte declârâdo vencedor deverá ser cncaminhadâ no prazo de 24(vintc e

quatro) horas, sob pcnÍr de desclassificação, a contar da solicitagão do Piegoeiro no sislema cletrônico e

deverái
12.1.1 - Ser redigidâ eln língua portuguesâ, datilogralada ou digitâdâ, em urna vii, scm cmendâs,

rasuras, cntrelinhas ou ressalv^s, devcndo a última folhâ ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou

seu representante lcgal.
12.1.2 - Conter a indicaçâo do banco, nirmero dâ coota e agênoia do licitânte vencedor, pnrâ fins de

pagamento.
12.2 - A proposta final deveú scr documentada nos autos c será levada cnr consideraçâo no decorrer dâ

execuçâo do contrato e aplicação dc evenlual sanção à Contratâda, sc for o câso.

12.2.1 - Todas as especificaÇões do objeto contidas na propostâ, tais coDlo m ca, nlodelo, tipo,

fâbricantc c procedênciâ, vinculâm a Contratada.
12.J - os preços deverão ser expressos em moeda corrente nâcional, o valor unitário em algârisnlos c o valor
global em algârismos e por extenso (aÍ. 5' da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergênciâ entrc os preços tlnitários e o preço global, prevalecerâo os primeiros;

no caso de divergência e,ltrc os valores numéricos c os valores expressos por exteDso, prcvalecerão estes

12.4 - A ofcfta deverá ser finnc e prccisa, li itada, rigorosa,nente, âo objcto deste Edittl. senl conler

alternativâs de prcço olr de qualquer outla condição que induza o julgamenlo a mais de um resultado, sob

pena dc desclâssiílcação.
12.5 - A propostâ deverá obcdecer aos termos deste Edital c seus Ancxos, llão serdo considcrada aquclâ que

râo colrcsponda às especificaçõcs ali contidas ou que cstabeleça vírculo à proposta de ontro licitante.
12.6 - As propostâs que contenham a descÍição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis nâ inteÍnet, âpós a homologâção.
12.7 - Constatado o atefldimento das cxigênciâs fixadas no cdital, a Lioitante será declaràdâ vcncedora, e os

presentes à sessão serão comunicados.

13,0 - DOS RECI]RSOS
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I3.1 - Dcclarado o vencedor e decorrida a fàse de regularizaçào fiscal e kabalhista da licitânte quâlificada

como nrioroerlpresa ou empresa clc pequeno poúe, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo

3o(trirÍa) ninutos, para que qualquel licitante manifeste a intengão de recorrer, dc forma motivada, isto ó,

indicando contra qual(is) decisão(õcs) prctende recorrer e por'quais motivos, em campo próprio do sistema.

13.2 - Havendo quen sc Ínnnifeste, caberá âo Prcgociro verificâr â tcmpostividâde e a cxistênciâ de

motivaqão dâ intcnÇão de recorrer, pâra decidir sc admite ou uão o recurso, fundamentadamente.

13.2.1 - Nesse momenÍo o Prcgoeiro não âdentrará no mérito recursal, mas apellâs verificará as

condições de admissibilidadc do recurso.
11.2.2 - A Iâlta de manifestação rnotivada do licitante quâDto à intenção de recorrcr importârá â

decadência dcsse direito.
1i.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, â partir de então, o prazo de tt'ês dias para

âpreserlÍâr as razões, pelo sistenla clctrônico, ficando os dcmais licitânies, dcsdc logo, intimados para,

querendo, âpresentarcm contrarrazões tâmbén pelo sistema eletrônico, em outros três diâs, que começârão a

cônlar do término do prazo do recoffente, scndo-lhes âssegurada vista irnediata dos elemenlos indispensáveis

ii defesa de seus irteresses,
13.3 - O acolhinenlo do rccurso invalida 1ão somcnte os atos insuscctíveis de âproveitamento.

13.4 - Os autos do processo perrnanecerâo com vistâ Imrqueada aos intercssados, no endercço constante

neÍc Ddital.

I4.O - DÁ REABERTURA DA SESSÃO PÚBI-ICA
l4.l - A sessão pública poderá ser reabcrtâi

14.1.1 - Nas llipótcses de provimento dc rccurso qúe levc à anulagão de atos anteriores à ÍcâlizaçàÔ dâ

sessão pirblica precederÍe ou em que scja anulada a própria sessão pública, situâção cm que serão repctidos

os atos anulaüos e os que dcle dependanl.
I4.1.2 - Quando houver erro nâ accitâção do preço mclhor classificâdo ou quândo o Iicitante declârado

venccdor não assinar o conlrâto, não retirâr o instrumcnto equivalente ou não comprovar a regulârização

fiscal e trabâlhista, nos ternos do art. 43, §l' da LC n' 12312006- Nessas hipótescs, serão adolados os

procedimentos imediatamente posteriores ao ellcerrame11lo da ctapa de lânccs,

14.2 - Todos os licitantes remânescentes deverão scr convocâdos para acompanhar a scssão reâberta

14.2.1 - A convocação se dará por lneio do sistenra clekôDico ("chat"), e_mail, ou, ainda, fac_símile,

de acordo com a fase do proccdimento licitâtório.

I5.U- D4 ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÀO
ts.i - O obi"to d" llcitação será adjudicado ao licitânte declaÍado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não

haja intcrposição de rccurso, ou pela autoridade competcnte, após a rcgular decisão dos recursos

apreseDtados.
15.2 - Após a iase recursal, collstatâda ê regulâridadc dos atos praticâdos, a itutoridade conlpctcnte

honlologará o prooedimento licitatório.
15.3 - A âutoridâde superior desta licitagão se Lescrva o direito de não homologâr a presenle Licitação, no

interesse da Administração e mediânle lundamentação escrita, sen que caiba qualquer dâs licitantes o dircito
de reclâmação ou indenizâção.

]6.0 DÁ FORMÁLIZACÀO DÁ ÁTÀ DE REGNTRO DE PRECOS - ÁRP
16.l - Ilomoiogado o resultâdo do P)Egão, respeitada a ordem de classificaçâo dos itens a ser rcgistrado,

será(ão) convocada(s) a(s) âdjudicatária(s) para âssiiâtura da 
^ta 

de Rcgistro de Preços anexo deslc cdital,

qLrc aperfeiçoxrá o compromisso do execução dos sen'iços nâs condições estabelecidâs, quc observará os

tirmos do Decreto Municipal n'012 de 07 dc fcvereiro de 2017, da Lei n." 8.666/93, da Lei n' 10.520/02, e

denrâis noanas do edital dessc procedimento licitatório.
16.l.l - A clâssificação será mantida durante 12 (dozc) meses, â pârtir da datâ da publicação da Ata de

Registro de Prcços que a oritério da Administração podcrá ser prôrrogada por igual pcríodo, nÔs lennos do

inciso III do §l'do ât1. l5 da Lei n'8.666193.
16.2 - Constarão da Ata de Rcgistro dc PreÇos âs scguirtes infonnações:
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a) identificaçâo do processo;

b) caracicrização do objeto;
c) idenÍificâção das empresâs vencedoms;
d) planilha dos itens ofertados pelas licitantes clâssificadâs, contcndo descrição detâlhada dos produtos,

quantidade, marca, preço unitário e total;
e) direitos e responsabilidâdes das partes;
f) denrais condições atinentes à cxecução do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrada ern tantas vias quanto forem âs empresas classificadas.

1?.4 - A Iicitante quc tcnha o seu prego registrado será denominado beneficiária da A.tâ de Registro de Preços
, ARP,
16.5 - A Convocação de qoe trâla o item 16.1 deverá scr atondida no prazo tnáximo de 05 (cioco) dias úteis,
pronogável por iguâl período dcsdc quc ocorra motivo j ustifi caCo e aceito pela Àdministração, sob penâ, dlr

dccair o direito à beneficêDcia da Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das sanções prcvistas no disposto

no art. 87 dâ Lei n'8.666/93.
16.6 - 

^ó 
assinar a Ata de Registro de Preços a emprcsa ad.iudicatária obÍigâr-se-á â cxccutar o objeto â ela

adjudicâdo, com integral obediôncia às normas avençadâs en Íelâção aos elementos propostos, â rcsponder
- pelo culllprilnento dâ propostâ aprescntada.

16.7 - Em câso de recusa ou impossibilidadc da beneficiáriâ do regislro c,n assinar a Ata de Regisío dc

Preços, ou quando a mesmâ não âpresenlar j ustificativa, a Adnlinistrâção âdorârá as providênciâs câbíveis à

imposição dc sânÇão, bem como convocará as licitântes rcmancscente! desde qrle Íespeitada à ordenr de

olassificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e leita a Degociação, assinar â Ata de

Registro de Preços.
16.8 - Nâ convocação das licitantes remanescentes, será observada a classificação final dâ scssão origináriâ
7do prcgão, devendo a(s) convocadâ(s) apresentar(em) os documentos de habilitação cuja validade tenha-sc

expirado Do prâzo tÍânscorrido dâ data da rcalizagão do Pregão.

16.9 - Dürante o prâzo de validade da Ata, a Administraçio não ficará obrigadâ a efctivar âs contratações quc

dela poderiarn âdvir, ficando-lhe lacultada a adoção de ouhos meios, respeitada â legislação relativa às

licilações.
16.10 - A cortrâtação da cmprcsa classificada, respeitâdos os demais critérios aqui descritos, far-se-á pelo

Tcrmo Contratual,
16.ll - Durantc a validade da Ata dc Registro de Preços a empresa beneficiária não poderá âlegâr â

indisponibilidade de lornecer o objcto orâ licitado, sob pena, de lhe scrlrm aplicadâs as sançõcs previstas Do

presente Edital.

^ I 6. I 2 - A Unidade Adm in istrativa promotora dâ prcscntc licitação será o órgão gcstor da 
^ta 

de Registro dc

Preços - ARP.

17,0 DAS ALTERACOES NÁ ÁTÁ DE REGISTRO DE PRÊÇOS
17.1 - A Ata do Regislro dc Preços poderá sofrer alterâçõcs, obedecidas às disposiçõcs contidas no Decrelo

Municipal n" 012 de 07 de fevereiro dc 2017, da Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, e demais normas do

editâl desse procedimento licitatório.
17.l.l - O(s) preço(s) registrado(s) podeú(ão) ser revisto(s) eDr decorrênciâ de eventual rcdução daqueles

prâticados no Íncrcado, ou de fato que eleve o custo dos bens rcgistrados, câberdo â Administração,
promover as neccssáriâs negociâções j unto à(s) Beneficiáriâ(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o prcço inicialmente r'egistrôdo tornar-se superior ao preço

praticado no mercado, i Administração deverá:
17.2.1 - Convocar a empresa adjudicatáriâ, pxra ncgociar a adequâdâ redução do preço;

17.2.2 - Libcmr a cmpresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustrc essa neSooiação;

17.2.3 - Convocâr âs remânescentes visando igualoportunidâde de negociação.
17.3 " Quando o pleço de mercado lornar-sc superior ao registrâdo e a Beneficiáriâ da

rcqucrimcnto lundamentêdo, demonshaÍ À impossibilidade de cumpriÍ o compronlisso,.
poderá:

ARP, mediante
Àdministração
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17.3.1 - Liberar a BeneÍiciária dâ ARP do corrpromisso assumido, sem iniciar procedimento parâ apurâr
falta que implique em aplicação de penalidade, se confiÍmado a vcracidade dos motivos apresenlados e sc a

comunicação ocorrer antes do início da execução do contrato;
17.3.2 - Convocâr as dernâis Bcneficiáriâs dâ ARP visarrdo igual oportunidade dc ncgociação.
17.4 - Fruskadas âs ncgociaçõcs, a Administração providenciará a revogâção da Atâ de Registro de Preços,
adotando its nledidas cabivcis para a obtcnção de contratação mâis vantâjosa.

18.0 DO CANCEI,AMENTO DA ÁTA DE RDG]STRO DE PRECOS
18.1 - A presentc ata de registro de plegos porlerá ser câncelada dc plcno direitol
I 8. Ll - Pela administração qlrando:

a) A detentora não cumprir as obrigaçõcs constantes desta Ata de Registro de PÍcços;
b) Ém quâlquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, â critério da

ad inistragão;
c) Os prcços regiskados se apresentarem superiôres aos praticados no mercado; e â Beneficiária da

ARP uão aceitar rcduzi-lo;
d) Por razõss de interesse p[rblico devidâmerte demonstrâdo ejustillcado pela âdnrilrislração;

18.1.2 - I'elas signatáriâs, quando, mediantc solicitação por escrito, comprovârem estar impossibilitadâs de

curnprir as exigências desta Ata de Registro de Prcços, ou, ajuizo da AdmiDistragão, quândo comprovada a

ocoffôncia das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e nâ forma dos ât1s. 79 e 80 da Lei Federâl 8.666/93.
18.1.3 - A solicitêção das signatárias para cancelamento dos preços registrados deverâ ser fonnulada com a

antecedência de 30 (trinta) dias, fâcultada à Administração a aplicação dâs penâlidades, caso não aceita as

razões do pedido.
18.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço regislrado será fcita por correspondênciâ com aviso dc
receb imento, j üntândo-se o comprovantc aos autos quc deram origenr ao Registro de Prcços.
18.1.,1.1 - No caso dc scr inaccssívcl ou ignorado o endereço dâ Berreficiária dâ 

^RP, 
a comunicação será

f'cita mcdiante publicação no órgão de divülgâção oficial do Município, considerando-se cancelado o regish'o
nâ data da publicação oficial.

19,0 - Do coNTR 4ro
19.1 - Após â homologâção e â assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contrâiação,

ssrá firmado Termo de Contrato, conforlne minuta ancxa ao presente Edilal, quc deverá ser assiiado pelas

pâdes ro prâzo dc 05 (cinco) dias úteis, a paÍir da data de rcccbimento da convocâção cncamilthada à

licitante vencedom:
19,2 - Altemativamente à con\,ocação pâra coÍl'lparcccr perante o órgâo ou entidadc para a assinâlurâ do

TerDro de Contrato ou accitc do instrumento equivalente, a Administragão poderá elrcaminhálo para

assinatura ou aceite da Adjüdicâtáriâ, mediantc corrcspondê»oia postal cotn âviso de recebinlento (ÀR) ou

meio eletrônico, para que scja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) diâs, a contar da data de seu

recebimento,
19.2.2. O pÂ7i previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaÇão

justificada do adjudicatário e âceitâ pela Adminislrâ9ão.
19. 3 - Quâlquer solicitação de prorrogação de prazo parâ âssinaturâ do tenno de contrâto ou instrumento
equivaleDte, decorentes desta licitagão, somentc será anâlisâda se aprcscntada antes do decurso do prazo

para tal e devidameDte fLrndânlentâdâ;
19.4 - O prazo de vigência da contfatação, quândo soubcr será de 12 (doze) mescs. Nota Explicativâ: A
vigênoiâ do conirato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desdc que as despesâs refercntcs à contrâta9ão

sejam integralmente enpenhâdâs alé 3l dc dczcmbro, para fins de inscrição cm restos â pagâr, conforme
Oricntação Normativa 

^GU 
n" 39, de 13ll2l20l1;

l9-5 - Se â Adjudicâtália injustificadamente recusar-se a assinâr o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respe;tâda ordem de classiÍicação, para, depois de fcitc a negociação, verificada a

aceitabilidade da propostâ e comprovâdos os rcquisitos de habilitação, celebmr a contratagão, sem prcjuÍzo
di s sânçôes prcvistas neste Edital e das demais cominaqões legais;
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19.6 - A execuÇão contrafual será acompanhada e fiscalizada por,{gente Público especialmenie designado
para este fim pelâ Unidade Gerenciadora da Licitâção, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Fcdcrâl n' 8.666/1993, a ser informado quando de lavratum do instrumento contratuâ1.

20,O - DO REÁJUSTÁMDNTO
20.1 - Os prcaos rcgistrados não solrerão reajuste durante â vigência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item 2l.l deste edital, utilizando a variaçâo cle indices oficiais À época do

reajuste.

2I.O - DO REEOUILiBRIO ECONOMICO-FIAA \CE I RO
2l.l - Na hipótese de sobrevirem fatos irnprevisíveis, ou previsíveis, poróm de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos dâ execução do ajustado, ou, aindâ, em caso de lorça Dlâior, caso tbfiuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extrâo|dináriâ e extracontratual, poderá, mediante procedil'ncnto

âdlninistratiyo onde reste demonstradâ tal siiuação e termo de alteragão, ser restabclecida a relação que âs

paúes pâctuârân1 inicialmelrte entrc os cncârgos da contrâtada e â retribuição da Administração pâra a jus(â

remuneração do fornecimento, objetivândo a nanutenção do cquilibrio econômico-financeiro, na forma do- Art. 65, Inciso II, A1ínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser rcgiskâdo por simples âposlilâ (§8').

22.0 - DÁS OBRIGACÕES DÁ CONTRATANTE
22.1 " As obrigações da Contratante são âquelâs ârroladâs na Ata de Registro de Prcços e na Minutâ
Contrâtuâl- anexo deste editâ1.

23.0. DI,IS OBRIGAÇÕES DA CON:TRATADA
21.1 - As obrigações da Contrâtadâ são aquclâs aüoladas na Ata de Registro dc Preços e na MiDola

Contratual, ânexo dcstc edital,

24.1 - Os critérios dc rccebimento e aceitação do objeto esião prcvistos nâ Atâ de Registro dc Preços e nâ

Minutâ Contratuâ]. ânexo deste edital.

25,0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contrâtalrte, eln até 30
(triitâ) diâs contados a partir da data da apresentação dâ Nota Fiscal/Fatura pela Conlratada;

25.2 - HâveDdo erro na âpresentâÇâo da Nota Fiscal/Faturâ ou ciÍcunstância que impeça x liquidação da^ despesâ, o pagamento ficará pendente até que a Collkatada providencie âs medidas saneadoús. Nesta

hipóteso, o prazo para pâgâmento iniciar-se-á após a compro\,âção da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para l1 Contratante;
25.3 - A Contratada regularmcntc optante pelo Sirrples Nacional, instituído pelo Art 12' da Le;

Complementar n' 123106, não solreíá a retençâo quâllto âos impostos e contribuiçôes abrângidos pelo

relerido reeime;
25.4 - O pagamento será efetuâdo por mcio de trânsferência bâncária cm conta corenie, na âgência e
cstabclecimento bancário indicâdo pelâContratadâ;
25.5 - A Conkatantc não se rosponsabilizará pot qualquer dcspcsa que veDha x ser efctuada pela Conlratâdâ,
que poÍventurâ nâo tenha sido âcordada no contrxto;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condicionadâ à âprcsentação de documentos cm originais, xerocópia

acompanhadas dos originais ou de xerocópia âutenticada, da regularidâde pâra con Âs Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estâdüâl (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipris) e

Trabalhistâ (CND Trâbâlhista);
25.7 - Nenhüm pagamento scrá cfctuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por quâlquer

obrigação financeira, sem que isso gcrc dircito à alteração dos preÇos, ou de compensâção financcira po|

atraso de pcgamento,

çr
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26.0 - DA SUBCONTK4TACÃO DE TERCEIROS
26.1 - Serão âceitâs srrbcontrâtações de outros trens e serviços para a execução do coDhato oíiginal até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer sinração, a CONTRATADA é a
úrrica e integral Íesponsável pela execução global do conh'ato.
26.2 - Em hipótese nenhulna, haverá relacionamcnto contratual ou legal da CONTRATANTE coln os

subcontratâdos.
26.1 - A CONTRATANTE reservâ-se o direito de velâr â utilização de subcontratações por râzões técnicâs
ou administrativas, visando unicarnente o perleito cumprimento do col)trato.

27,0 - D,I GAMNTIA CONTR-4TUÁL
27.1 " A critório da Adnlinisiração e confonne o caso poderá ser exigido prcstação de garantiâ pâra estil

contratação visando à segurmça dâ cxecução do contrato c cventuais alteraçôes.

28.0- DAS PENALIDADF,S E S4ACOES ADMINISTRATIVAS
28.I - Às penalidades estão previstas na Minuta do Contrato ânexa a este edital.

. 
29.0 _ DO PEDIDO DE ESCI-ÁRECIMENTO D IMPUGNÁCÃO:

29,1 - ESCLÁRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos reÊerentes ao presente cdital e seus anexos, deverão scr

eiviados pârâ o Pregoeiro, ató 03 (trôs) dias útcis anteriores a dâta fixâdâ para abeíura da sessão pública,
cxclusivamcnte atmvés do meio eletrônico: nâtaniele.tr$diq(&&!ê!i.cc.aov.br, idenlificando o nÍrmero do
pregão.

29.1.2 - O pÍegociro responderá aos pedidos de esclârecimenlos no prazo dc dois dias útcis, contado

da datâ de recebimento do pedido, e poderá requisitâr subsidios formais aos rcsponsávcis pela claboração do

edital e dos ancxosi
29.1.3 - Os pedidos de esclaÍecimentos não suspcndem os prazos prcvisros no certame;

29.1.4 - As respostâs aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a âdministração.

29.2 - IMPUGNACÃO:
29.2.1 - Ató 03 (três) dias úteis antes dâ dâta fixada para abertura dà sessão pública, qualquer Pessoâ

poderá inpugnar o presentc Edital, mediante peliçâo por cscrito, protocolizada, na sala dc licitações da

Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio eletrônico:

, natanielc.gordin(laErê!iç§.gar!, que precncham os seguintes requisitos:
29.2.1.1 - o endercaâmento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipalde ARACATI;
29.2.1.2 ' a identificação precisâ e complcta do autor e seu reprcscntante legal
(acompanhado dos documcntos comprobatórios) se Íbt o caso, conleddo o nome,

preDome, esiado civil, prolissão, donicílio, númcro do documeDto de idcntificação,
dcntro do prazo editalicio;
29.2.1.3 - o fâto e o fundameDto jurídico de seu pedidô, indicando quais os itens oú

subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas cspecificagões;

29.2.2 - Cabeú ao PregoeiÍo, âuxiliâdo pelos responsáveis pela elaboração dcste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prâzo de até 02 (dôis) dias útcis contados da datÀ de recebimento da

impugnaçãol
29.2.3 - No caso de acolhilnento da petição conlra o ato convocatório, será Ccsignada nova dâta para

a rcalizâção do certame, exceto se a âlteraçâo não afetar a formulâção das propostas;

29.2.4 - Não scrão acolhidas as impugnâções in,otivadas, aprese»tadâs intempestivanrente e/ou

subscritas por representante nâo hâbilitado ou não identificâdo no processo para responder pela licitante;
29.2.5 - 

^s 
impugnâ9ôes nâo suspendem os prazos prcvistos no certame;

29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à inrpugnâção é medidâ excepcionâl e deYerá ser molivda
pclo prcgociro, nos autos do processo de licitação:
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3l.l - O Licitante deverá observar o mâis âlto pâdrão de conduta ética durante o processo de I-icitação o na

execuçãô do Contrato, estando sujeito às sanções previstâs na legislâçâo brasileir'a.

31.2 - O prcgoeiro ou autoridade superior poderão subsidiâr-se em pareceres emitidos por técnicos ou

eroecialislas Io assunto objero desrâ liciriçào.
31.3 - Definições de práticâs corruptivas compreendeln os seguintes atos:

a) Suborno: âto de oferccer, dar, receber ou solicitâr indevidamente quâlquer coisâ

de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção

e contrataçào de consultores, ou a execução dos contrâtos oorrespo|dentes:

b) Extorsio ou coâçâo: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à

pcssoa, à reputação ou à propriedado, o processo de aquisigão de bens ou serviços,

seleção e contratação de consultores, ou a execução dos conlmtos

correspondentes:

c) Frâudcr lalsificação de inlo nâção ou ocultação dc latos com o propósito de

influcnciar o proccsso dc aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de

consultôres, ou â execução dos conúatos coÍTcspondcntcs cnr detrimento do

Mutuário ou dos outros paÍicipantes do referido processo:

d) Conluio: acordo crÍrc os licitântcs destirrado a Serar ofedas com pregos aÍificiais,
nio cornpelili\o..

31,0 - DAS DISPOSICOES GEK4IS
3 L I - Todas as declaraçôes exigidâs neste editâ I deverão ser ass inadas por representante lega I da I ic itante.
31.2 - Os anexos olerecidos pelâ adnlinistrâ9ão são âpenas parâ orientação â Licitante não havendo a

nccessidadc dc scrcm rcproduzidos cxatamcntc iguais, bastando não comprometer o entendimento do que se

exige.
31.3 - O Pregoeiro ou à Autoridadc Superior, facullativamente, poderá em qualqucr lase do julgamento
pronover diligência destinâda a esclarecer ou conlplemenlar a instrução do processo e a aferição do ofe ado,
bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamertâr âs dec;sôes.
31.4 - Qualquer moclificâção nô Editâl exige divulgação pelo mcsmo instrlrmento de publicagão em que se

detl o texto origiral, reâbrirdo-se o pÍazo iniciâlmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelnenle, a

alterâção não afetar a formulação das propostas.
31.5 - Não scrão considcrados motivos para desclassiÍicação as simples o issões (não essenciais) ou erros
materiais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes c não prejudiquem o processamento

dâ licitação e o entendimento da proposta, e que não firarn os direitos das demais licitantes, sendo a decisão,
parâ lanto. dc tolâl conscntimcnlo da Lomis5ào,
31.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, cxcluir-se-á o dia do i»ício e
incluir-se-á o do v€ncimento. Só se iniciam e vencem os prazos enr diâs de expediente na AdmiDistração.
31.7 - A homologâção do rcsultado dcsta licitação não implicará direito ,i conttâtâção.
31.8 - A presente licilação somente poderá ser revogaCa por râzâo dc interesse público decorrenle de lato
supe|veriente devidameDte comprovadâ, ou ânulâda, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado-
3l.9 'Nos câsos olrissos aplicâr-sc-ão as disposiçõcs constântes da Lei n" 10.520, de 17107/2002, Dccrcto
Federâl n" 10-024 de 20/09/2019, Decreto Municipâ, no 012 de 07 de ievcrciro dlr 2017, I-ei Complementar
n" 123/2006 - Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei Conrplenerltar nu 14712014, e legislação
correlata aplicando-sc, subsidiariamcntc, no quc coubcr, a Lei n'8.666/93, de 2l106/93, com suâs âlterações.
31.10 - O foro pârâ dirimir questôes relativas ao presente Edital scrá o da Comarcâ de Àrâcàti/C[, com

DREIiEITURA DO

ARACATI

exclusão de qualquer out|o.
3 1. I I - Tntcgram cstc Edital, para todos os fi ns c cÍ-citos, os seguintes anexos:
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ANIXO I - Tcrmo de Referênciâi

^NtrXO 
II Modelo de Proposta:

ÀNEXO III - Tcnno de Adesão BLL;
ÀNEXO IV Cuslo pela Utilizaqão do Sistema;
ANEXO V - Mode los dc dcclâÍaçõcs;
ÀNtrXO VI Minutr dâ Atr de Registro de l'reçosi
ÀNEXO VII Miruta do Contrato;

Aracati/CE, 22 dc Dczcmbro dc 2021.

a' ..
Crisrilnc Arulifo-Í ieirll Alves

Secretáriâ Mu'r+ipâl de Sâúdc

çç
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